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  MILTON GONÇALVES FERREIRA NETTO - AL009569
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INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

DECISÃO

 
Vistos.
Trata-se de Recurso Especiais interpostos por J. G. R. S. e MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL, contra acórdão prolatado pela 4ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, assim ementado (fls. 897/901e):

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FRAUDE LICITATÓRIA. 
MERENDA ESCOLAR. PROPINA PARA AO EX-PREFEITO. 
SUPERFATURAMENTO DAS COMPRAS. VERBA DO FNDE, QUE 
VEIO AO PROCESSO COMO TERCEIRO INTERESSADO. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DE ANTIGO EMPREGADO 
DE UM DOS RÉUS. IMPERTINÊNCIA. PARCIAL PROVIMENTO DAS 
APELAÇÕES.
I - Ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
contra JOSÉ GILDO RODRIGUES SILVA e JOSÉ ALOÍSIO MAURICIO 
LIRA, sob acusação de infração a Lei 8.429/92, arts. 9º, I e art. 10, XI. 
Consta da inicial que JOSÉ GILDO, na qualidade de então Prefeito do 
Município de Poço das Trincheiras, Alagoas, utilizou fraudulentamente 
recursos do programa Nacional de Alimentação Escolar, do FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, através 
de compra de mercadorias superfaturadas para suprir a merenda escolar 
do Município, contando com efetiva participação do fornecedor JOSÉ 
ALOÍSIO, que em contrapartida abastecia o ex-Prefeito de propinas 
correspondentes à diferença entre o valor real da mercadoria e o valor 
documental da mesma. Acusado foi também JOSÉ ALOÍSIO de burlar a 
essência do processo licitatório, quando ofereceu vantagem financeira a 
outros possíveis licitantes, para que amainassem interesse na licitação.
II - No curso do processo, compareceu o FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, na qualidade de terceiro 
interessado, razão pela qual se define a competência da Justiça Federal 
(CF, art.109, I).
III - Insubsistência do argumento do APELANTE JOSÉ GILDO, de que 
deveria integrar o processo o Sr. PETERSON DE MELLO E SILVA, então 
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empregado do outro RÉU, JOSÉ ALOÍSIO, que teria atuado 
essencialmente para a realização dos malfeitos. A formação do 
litisconsórcio passivo necessário só tem razão de ser quando a sentença 
há que contemplar todos os integrantes da parte plúrima demandada, em 
razão da unicidade de interesses. Assim, por não atender ao molde do art. 
47 do Código Processo Civil de 1973, incabível é a formação de 
litisconsórcio passivo necessário. Ademais, a invocação da defesa de 
JOSÉ GILDO, no sentido de trazer ao processo, na condição de 
litisconsorte passivo necessário o Sr. PETERSON MELO, transparece 
intenção de favorecer em alguns pontos os interesses do MINISTÉRIO 
PÚBLICO (que oficia neste feito quase-penal como "acusador") e em 
outros pontos interesses de JOSÉ ALOÍSIO, que dividiria ou trespassaria 
a culpa para PETERSON. E, da forma como posta, isso configuraria 
defesa de interesse alheio em nome próprio, vedada pelo art. 6º do 
CPC/1973.
IV - Com referência à alegação de superfaturamento dos produtos 
destinados à merenda escolar, conforme reportado nos itens 19 a 21 da 
sentença (fl. 517-v), nota-se do próprio texto eleito para fundamentara 
condenação dos apelantes, que o relatório elaborado pela Polícia Federal 
é cauteloso e inconcluso quando afirma que "...apesar da necessidade de 
verificação da autenticidade dos documentos apreendidos e da apuração 
dos procedimentos adotados na distribuição da merenda escolar no 
município há indicativos de inconsistência nos registros de entrega de 
merenda escolar que indicam uma distribuição menor de mercadorias que 
as registradas em notas fiscais no montante de R$ 75.429,55 (setenta e 
cinco mil quatrocentos e vinte e nove reais e cinquenta e cinco centavos) 
no exercício de 2010". A forma lacônica da informação que deu base às 
condenações por superfaturamento – Lei 8.429/92, art. 10, inciso XI –, em 
sede de Direito Administrativo Sancionador ou quase-penal, recomenda a 
reforma pontual da sentença, de modo a extirpar esse capítulo da sanção, 
que, como é da sabença geral, reclama elemento anímico dolo, além de 
perfeita adequação entre os fatos e o normativo.
V - Comprovadas a materialidade e a autoria do pagamento de ilícita 
comissão (LIA, art.9º, I), feito por ALOÍSIO a GILDO, sempre que o 
segundo fazia o pagamento das compras realizadas pela municipalidade 
à firma de ALOÍSIO.
VI - Foram aplicadas aos APELANTES as penas de suspensão dos 
direitos políticos por oito anos para JOSÉ ALOÍSIO e dez anos para JOSÉ 
GILDO; multa civil de R$5.000,00 para JOSÉ ALOÍSIO e de R$75.000,00 
para GILDO. Também consta a condenação dos RÉUS ao ressarcimento 
solidário e integral do dano ao FNDE, no valor de R$75.429,55, atualizado 
até 22 de novembro de 2011. Ainda que mantidas algumas das 
condenações impostas, na medida do que se provou da culpabilidade do 
réu. Considera-se, em argumentação, que não há notícia de anteriores 
condenações dessa pessoa por atos ímprobos ou por crimes contra 
administração pública. Com ser assim, dando parcial provimento as 
apelações, na forma do art. 12, I, da LIA, reestruturo as condenações de 
JOSÉ GILDO RODRIGUES SILVA nos seguintes patamares: a) 
suspensão dos direitos políticos por oito anos; b) perda da função pública, 
caso a esteja exercendo quando do cumprimento da sentença; c) vedação 
de contratar com o poder público, por 10 anos; d) multa civil de R$ 
10.000,00,pelo recebimento de propina na qualidade de Prefeito.
V - Excluída a condenação do ressarcimento solidário ao FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, a título 
de dano, pois essa condenação só teria razão de ser caso houvesse 
condenação por superfaturamento das compras, o que ficou afastado no 
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presente julgamento.
VI - Não tem sucesso a apelação de JOSÉ ALOÍSIO quando aborda a 
inviabilidade de pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais ao 
MINISTÉRIO PÚBLICO. Em verdade, a condenação nessa verba, 
destina-se ao FNDE, que integrou o polo ativo do processo e foi 
parcialmente vencedor. Entretanto, por questão de proporcionalidade, 
deve ser reduzida essa verba profissional para R$ 3.000,00.
VII - Parcial provimento das apelações.
 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 964/976e).
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, J. G. R. S. aponta ofensa aos dispositivos a seguir 
relacionados, alegando, em síntese, que:

Art. 3º da Lei n. 8.429/1992 e art. 47 do Código de Processo Civil de 
1973 – “o próprio órgão ministerial aduz que inúmeras empresas 
teriam dado a sua contribuição para a consecução dos supostos 
atos de improbidade narrados na exordial, mas, muito embora afirme 
que os procedimentos licitatórios destacados na inicial teriam sido 
fraudados mediante conluio entre as empresas, não tratou de 
também lançar contra tais empresas e seus sócios as imputações da 
exordial” (fls. 986/987e); e

i. 

Art. 9º da Lei n. 8.429/1992 – “se a sentença expressamente 
consigna que não existe indício ou prova de que o Recorrente tenha 
manipulado qualquer certame, não há sentido em permanecer 
atribuindo ao mesmo a recepção de quantias indevidas, quando a 
premissa que fundamenta tais adimplementos se mostrou 
inexistente” (fls. 1.006/1.007e).

ii. 

Aduz, ainda, nulidade do acórdão por error in procedendo, apontando-se 
alteração da composição do colegiado durante o julgamento (fls. 1.209/1.212e).

Por sua vez, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fulcro na alínea a 
do permissivo constitucional, sustenta, na parte admitida de seu recurso, a violação ao 
art. 10 da Lei n. 8.429/1992, aduzindo, em síntese, a existência de dano presumido ao 
erário pela ausência de procedimento licitatório.

Com contrarrazões (fls. 1.209/1.212e), o recurso do particular foi admitido 
em sua integralidade, e parcialmente o interposto pelo Parquet (fls. 1.227/1.228e).

O Ministério Público Federal, na qualidade de custos legis, manifestou-se 
às fls. 1.238/1.248e.

Feito breve relato, decido.
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 
combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 
o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida.

I. Do Recurso Especial de J. G. R. S.:
O tribunal de origem afastou o alegado litisconsórcio passivo necessário, 

sob o fundamento de que o Recorrente estaria defendendo interesse alheio em nome 
próprio, em contrariedade ao disposto no art. 6º do Código de Processo Civil de 1973, 
conforme se extrai dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 887/888e):

 
Também não alcança sucesso a alegação de que o feito deveria ter no 
lado passivo, compulsoriamente, o Sr. PETERSON DE MELO E SILVA, 
indicado como funcionário de JOSÉ ALOÍSIO e que operaria na 
concretização das condutas ilícitas, mas que foi olvidado na promoção 
ministerial. Com efeito, a formação do litisconsórcio passivo necessário só 
tem razão de ser quando a sentença há que contemplar todos os 
integrantes da parte plúrima demandada, em razão da unicidade de 
interesses. Assim, por não atender ao molde do art. 47 do Código de 
Processo Civil de 1973, incabível é a formação de litisconsórcio passivo 
necessário.
Em arremate, a invocação da defesa de JOSÉ GILDO, no sentido de 
trazer ao processo, na condição de litisconsorte passivo necessário o Sr. 
PETERSON MELO, transparece intervenção de favorecer em alguns 
pontos os interesses do MINISTÉRIO PÚBLICO (que oficia neste feito 
quase-penal como “acusador”) e em outros pontos interesses de JOSÉ 
ALOÍSIO, que dividiria ou trespassaria a culpa para PETERSON. E, na 
forma como posta, isso configuraria defesa de interesse alheio em nome 
próprio, vedada pelo art. 6º do CPC/1973 (destaque meu).
 
Nas razões do Recurso Especial, entretanto, tal fundamentação não foi 

especificamente refutada, implicando sua inadmissibilidade no ponto, porquanto esta 
Corte tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento 
suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da 
Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal (“é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles”), na linha dos julgados assim 
ementados:

 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA 
PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO 
DE CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E 
PROVAS DOS AUTOS, PELA IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. 
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REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento 
autônomo e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que 
o Código de Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração 
Pública, no exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição 
de obra irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. 
Incide, no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal 
a quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM 
AÇÃO PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS 
NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA 
N. 283 DO STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua 
indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).
 
Além disso, no caso, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou restar comprovado o esquema que 
ensejou o enriquecimento ilícito dos réus na ação civil pública de improbidade 
administrativa, nos seguintes termos (fls. 888/889e):

 
Quanto ao quesito enriquecimento ilícito, acertadamente laborou a 
sentença, ao abordar o pagamento de “comissões” ao ex-Prefeito GILDO, 
ordenadas por ALOÍSIO, ao talante das compras efetuadas pelo 
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MUNICÍPIO DE POÇO DAS TRINCHEIRAS, conforme prova apanhada 
das testemunhas compromissadas PETERSON MELO E SILVA e 
ANTÔNIO PINTO DE PAIVA NETO, ambos empregados da firma 
fornecedora dos alimentos, de propriedade de ALOÍSIO. Diz a sentença:
(...)
Há base, portanto, para a condenação que foi imposta aos 
RECORRENTES, já que ALOÍSIO participava da trama para que o 
dinheiro questionado seguisse para o bolso de GILDO. Correta 
adequação dos fatos ao disposto no art. 9º, I, da Lei 8.429/92.
 
Nesse contexto, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, qual seja, afastar a condenação com base no art. 9º da Lei de 
Improbidade Administrativa, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 
desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”, consoante espelham os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULAR 
PREENCHIMENTO DE CHEQUES. ORDENADOR DE DESPESA. ATO 
QUE CAUSOU LESÃO AO ERÁRIO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ELEMENTO SUBJETIVO CULPOSO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
(...)
4. Para acolher as alegações de que os cheques foram devidamente 
preenchidos ou de que as irregularidades não chegaram a conhecimento 
do acusado, seria necessário o reexame do acervo probatório constante 
dos autos, providência vedada pelo teor da Súmula 7/STJ.
5. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado na forma exigida pelos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com 
efeito, a parte recorrente apontou como paradigma julgado que não tem 
similitude fática com a matéria ora apreciada, tendo em vista que as 
conclusões dos acórdãos confrontados estão amparadas tão somente nas 
peculiaridades de cada um dos casos.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.061/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 08/06/2018 – destaque meu).
 
AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OBRA INACABADA.
(...)
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DE GLÓRIA GEANE DE OLIVEIRA 
FERNANDES. APLICABILIDADE DA LEI N. 8.429/92 A AGENTES 
POLÍTICOS. MATÉRIA JULGADA PELO STF EM REPERCUSSÃO 
GERAL. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO 
ACERCA DA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 
284/STF. CONDENAÇÃO FUNDADA EM ARTIGO DIVERSO DO 
RECLAMADO. SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
DESNECESSIDADE DE PROVA DO DANO AO ERÁRIO. 
DOSIMETERIA DA PENA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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(...)
VII - Não merece conhecimento a tese de que a inexistência de dano ao 
erário ou enriquecimento ilícito rechaça a configuração do próprio dolo 
exigido para a hipótese do art. 11 da Lei n.
8.429/1992, porquanto parte a recorrente da premissa de que a existência 
de dano ao erário é imprescindível para a configuração do ato de 
improbidade que viola os princípios da administração pública, 
interpretação essa que diverge do assente entendimento desta Corte.
VIII - Implica revolvimento fático-probatório, hipótese inadmitida pelo 
enunciado da Súmula n. 7/STJ, a apreciação da questão da dosimetria de 
sanções impostas em ação de improbidade administrativa.
IX - Agravo conhecido para não conhecer o recurso especial.
(...)
(AREsp 1.565.328/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 17/03/2020 – destaque meu).
 
Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 
exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática 
entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os julgados a seguir:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das provas constantes dos 
autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013 – destaques 
meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. 
PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do 
STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
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3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o 
julgado recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015 – destaques 
meus).
 
Por fim, quanto à alegação de nulidade do acórdão recorrido por error in 

procedendo, observo que o Recorrente não apontou o dispositivo de lei federal que 
teria sido violado pelo acórdão recorrido ou interpretado de forma divergente pelo 
tribunal de origem, circunstância que atrai, por analogia, a incidência da orientação 
contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ( “é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”).

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA 
PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO 
DE CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E 
PROVAS DOS AUTOS, PELA IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal 
a quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto 
com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não indica, 
especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado 
pelo acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013).
 
II. Do Recurso Especial do Ministério Público Federal:
De pronto, verifico que a insurgência relativa à existência de dano 

presumido ao erário por ausência de procedimento licitatório carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados, e, no caso, 
malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a controvérsia sob a óptica dessa tese.

Assim, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”. Nessa direção:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE 
DIREITO. OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - 
não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição 
de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a 
Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução 
n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).
 
Cabe ressaltar, ainda, que o Recorrente deveria ter alegado afronta ao 

art. 1.022 do Código de Processo Civil, de forma fundamentada, caso entendesse 
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persistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, possibilitando, 
assim, a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pelo tribunal de origem, 
sob pena de não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como 
ocorreu no presente caso.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 
Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO dos Recursos 
Especiais.

Publique-se e intimem-se.
 

Brasília, 02 de abril de 2020.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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